
AVISO DE
PRIVACIDADE



A Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD) 
dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 
Sancionada em 14/08/18, a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD) entrou em vigor em 18 de setembro de 2020. A 
LGPD oferece aos indivíduos maior controle sobre seus dados 
pessoais, garantindo maior transparência sobre a utilização dos 
dados e exige maior segurança e controles de proteção de 
dados.

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

pode ser realizado: 
•  Mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;
•  Para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo 
controlador;
•  Quando necessário para a execução de contrato ou de 
procedimentos preliminares relacionados a contrato do qual seja 
parte o titular, a pedido do titular dos dados;
•  Para o exercício regular de direitos em processo judicial, 
administrativo ou arbitral; 
•  Para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou 
de terceiro;
•  Para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento 

autoridade sanitária;     
•  Quando necessário para atender aos interesses legítimos do 
controlador ou de terceiro, exceto no caso de prevalecerem 
direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a 
proteção dos dados pessoais;
•  Para a proteção do crédito, inclusive quanto ao disposto na 
legislação pertinente.

BASE LEGAL PARA O TRATAMENTO
DE DADOS PESSOAIS 









•  cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo 
controlador;
•  estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que 
possível, a anonimização dos dados pessoais;
•  transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos 
de tratamento de dados dispostos da LGPD;
•  uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, 

exemplo).

Conforme estabelece a legislação de proteção de dados, o 
controlador deve indicar um encarregado de dados quando 
forem realizadas operações de tratamento de dados pessoais. 
Esta pessoa atuará como canal de comunicação entre o 
controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados, a ANPD. Este controlador divulgará no site a 
identidade e as informações de contato do encarregado. As 
atividades do encarregado consistem, minimamente, em:
•  Aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar 
esclarecimentos e adotar providências;
•  Receber comunicações da autoridade nacional e adotar 
providências;
•  Orientar os funcionários e os contratados da entidade a 
respeito das práticas a serem tomadas em relação à proteção de 
dados pessoais; e
•  Executar as demais atribuições determinadas pelo controlador 
ou estabelecidas em normas complementares.

Quaisquer dúvidas a respeito da operação de tratamento de 
dados pessoais realizado pela empresa, bem como 
reclamações, comunicações e pedidos de esclarecimentos 
deverão ser encaminhados para o e-mail: .

ENCARREGADO DE DADOS PESSOAIS

dpo@lf.comdpo@lf.comdpo@lfconsultoria.srv.br


